Comarca da Capital – Vara Regional de Madureira
Juiz: Marcelo de Oliveira da Silva

Processo nº: 0027886-62.2011.8.19.0202 

Vistos etc. Trata-se de ação penal publica proposta pelo Ministério Público em desfavor do réu Maurício Escossia Nogueira, qualificado às fls. 06 do APF, através da qual se imputou em desfavor do acusado, em concurso material, o crime de estelionato e o crime exercício ilegal da medicina. A denúncia descreveu a conduta delituosa nos seguintes termos: ´Em dia ainda não precisado, porém durante o mês de fevereiro do ano de 2010, ousou o denunciado comparecer na Clínica CLINESP Serviços Médicos Ltda., situada na Rua Petrolândia, no. 16, em Vista Alegre, onde apresentou-se como médico e valendo-se sua carteira CRM no. 52-77938-5, além de informar ser médico da Marinha do Brasil, embora já cassado seu registro profissional pelo CRM, logrou manter em erro o nacional Paulo Roberto Guimarães Macedo, então Administrador da CLINESP, que o contratou para ali prestar atendimento, de forma remunerada, às terças-feiras, no horário de 13:00 às 17:00 horas, e às quintas-feiras, das 08:00 às 12:00 horas. Noticiam os autos que Policiais Civis lotados na 27° DP, informados pelo disque-denúncia acerca da atuação do denunciado na CLINESP, para lá se dirigiram no dia 06 de outubro de 2011, oportunidade em que ousou o agente Ricardo Rodrigues dos Santos, por volta das 10:00 horas, anunciar-se como paciente e ser atendido pelo denunciado que, no exercício desautorizado da medicina, o recomendou à realização de exames em sua próstata, depois de receber a quantia de R$ 50,00 pela consulta efetuada. Consta ainda do persecutório que no dia 03/08/2011 e 13/09/2011 ousou o denunciado prestar consulta aos nacionais Valdecy Vanderley de Oliveira, em quem realizou o exame de ´toque´ e prescreveu exame de sangue, e Alessandro Vanderley de Oliveira, a quem receitou remédios via oral e recomendou uma bateria de exames, bem como à nacional Maria da Conceição Alves, esta na referida manhã de 06/10/2011, cuja pressão arterial aferia quando foi surpreendido e detido pelo Delegado da 27° DP e por Policiais Civis, os quais arrecadaram em seu consultório diversos equipamentos de uso médico e remédios, conforme descrito nos autos de apreensão de fls. 02 e 05.´ A conduta delituosa levou o Ministério Público a capitular a denúncia no tipo penal prescrito no art. 171, caput, e art. 282, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Auto de apreensão às fls. 2-C/05. Resposta do ofício do CREMERJ às fls. 34, cujo teor esclareceu a apresentação de diploma universitário da UNIRIO não autêntico, o que ensejou no cancelamento do registro do acusado. Folha de antecedentes Criminais, às fls. 104, na qual se aferiu a reincidência do acusado. Recebimento da denúncia às fls. 121. Resposta preliminar do réu às fls. 137/144. Ratificação do recebimento da denúncia às fls. 156. Laudo de exame material às fls. 188. Audiência de Instrução e Julgamento, com assentada às fls. 205/206, na qual foram ouvidas cinco testemunhas arroladas pela acusação e três testemunhas arroladas pela defesa. O réu foi interrogado. Laudo de exame de documento às fls. 226. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 242/245, através da quais pugnou pela condenação do acusado pela prática dos crimes do art. 171, caput, e, art. 282, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Alegações finais apresentadas pelo réu, às fls. 250/257, nas quais pugnou pela absolvição do acusado, sob o fundamento da insuficiência de provas, alternativamente, pugnou pela fixação do regime aberto. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação penal pública através da qual se apurou, em concurso material, o crime de estelionato e o crime de exercício ilegal da medicina imputados contra Maurício Escossia Nogueira. Passa-se a análise do delito de exercício ilegal da medicina. Art. 282 - Exercer, ainda que a título gratuito, a profissão de médico, dentista, farmacêutico, sem autorização legal ou excedendo-lhe os limites: Pena - Detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. Parágrafo único. Se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se também multa. O inciso XIII do art. 5º da Constituição Federal diz ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. Como se percebe pela redação do inciso constitucional, embora a liberdade a qualquer trabalho, ofício ou profissão se encontre no rol dos direitos individuais e coletivos, o seu exercício é limitado ao preenchimento de certos requisitos legais, habilitando o profissional para as atividades que são pertinentes. O núcleo exercer pressupõe habitualidade. Trata-se, portanto, de um delito habitual, que exige um comportamento contínuo do agente. E, por ser necessária a reiteração de atos para a sua configuração, dada a habitualidade exigida, estaremos diante de um crime único. Vários atendimentos médicos não importarão em multiplicidade de infrações penais. No caso em contexto, o delito se consumou, eis que o acusado fora preso em flagrante delito no exercício ilegal da profissão de médico, inclusive, com a obtenção de lucro, cuja profissão exercia com habitualidade. Era médico contratado por clínica médica. O acusado arguiu em sua defesa que o seu CRM, obtido junto ao CREMERJ, ainda não estaria cancelado em seus registros, inclusive, constava em seus cadastros exibidos em seu site na internet. Pouco importa se o registro junto ao Conselho Regional de Medicina estivesse ou não cancelado. O acusado somente obteve o respectivo registro com a apresentação de diploma universitário obtido de forma inidônea Então não tinha autorização legal para o exercício da medicina, já que sequer detém o diploma universitário. O delito se consuma quando o agente, com habitualidade, exerce, seja a título gratuito ou oneroso, a profissão de médico, dentista ou farmacêutico. A materialidade do delito de exercício ilegal da profissão restou comprovada através dos documentos de fls. 51, 53, 118/119, bem como pelo laudo de exame de material de fls. 188. O ofício de fls. 34/35 expedido pelo Cremerj tem como finalidade informar à Secretaria de Segurança Pública que o réu em 17/01/2005 buscou a habilitação para o exercício legal da medicina com a apresentação dos documentos exigidos, inclusive, o diploma falsificado. Já em 23/03/2005 a Universidade do Rio de Janeiro - UNIRIO declarou a inautenticidade do diploma apresentado pelo réu, e, em cumprimento à lei 3268/57, o CREMERJ efetuou o cancelamento do registro do réu, inclusive, com a notificação pessoal do acusado. Saliente-se que, mesmo após a notificação o acusado continuou a exercer ilegalmente a profissão de médico junto ao Hospital da Marinha, o que culminou na sua prisão em flagrante delito. E, mesmo após a sentença condenatória, transitado em julgado, o acusado permaneceu a exercer a profissão ilegal de médico. A autoria delitiva encontra-se evidenciada através dos depoimentos prestados com a instrução do processo. Vale a transcrição de trechos da prova oral: A testemunha José Otílio (delegado de Polícia), arrolada na denúncia, relatou: ´que os fatos narrados são verdadeiros; que soube pelo Disque-Denúncia que havia um homem trabalhando nesta clínica se passando por médico; que mandou ligar para verificar o CRM e constatou que seu registro tinha sido cassado; que mandou oficiar e veio a resposta confirmando que o registro tinha sido cassado; que se dirigiu para a Clínica e o Policial Ricardo se passou por paciente para verificar se o acusado realmente estava atuando naquela clínica; que confirmou que ele realmente estava atendendo, inclusive o policial teve que pagar R$ 50,00 (cinquenta reais) pela consulta; que o abordou quando estava atendendo uma senhora; que o administrador da clínica foi à delegacia e disse que tinha contratado o acusado; que ele tinha uma carteira; que quando abordou o réu se identificou e deu voz de prisão; que o acusado alegou que foi um problema que a faculdade teve com ele; que não conhecia o réu anteriormente; que ele apresentou a carteira; que segundo a CREMERJ estavam entrando com uma ação para apreender a carteira.´ A testemunha Maria da Conceição Alves, arrolada na denúncia, relatou: ´que os fatos narrados são verdadeiros; que estava com a pressão alta e resolveu ir ao médico; que se dirigiu a clínica; que solicitou um clínico geral e foi indicada para o acusado; que nunca havia sido atendida por ele antes; que ele estava examinado sua pressão quando a polícia entrou na sala; que tinham umas 4 (quatro) pessoas na sua fila de espera para serem atendidas por ele; que o réu se assustou, mas que não disse nada; que não paga por consultas naquela clínica, pois já é sócia há muitos anos; que não conhecia o acusado anteriormente; que haviam outros médicos na clínica.´ A testemunha Ricardo Rodrigues dos Santos arrolada na denúncia relatou: ´que os fatos narrados são verdadeiros; que o delegado recebeu uma denúncia de que havia um elemento se passando por médico em uma determinada clínica; que foi uma denúncia anônima; que já tinham todos os dados qualificativos do elemento; que foram até a clínica; que se passou por paciente e foi atendido por ele; que ele receitou remédios e exames; que pelo carimbo conseguiram identificar que era a mesma pessoa da denúncia; que quando saiu da consulta avisou ao delegado e então entraram na sala e o abordaram; que foi se consultar com urologista; que ficou na sala de espera, pois havia outro rapaz sendo atendido por ele; que havia algumas pessoas esperando; que o dono da clínica não estava lá no dia; que pagou R$ 50,00(cinquenta reais) pela consulta; que no momento da abordagem ele não falou nada; que ficou surpreso; que não lembra quem conduziu o carro do réu até à delegacia.´ A testemunha Valdecy Vanderley de Oliveira arrolada na denúncia relatou: ´que os fatos narrados são verdadeiros; que era sócio da clínica; que foi examinado pelo acusado; que sua consulta foi no dia 3 de agosto; que foi até a clínica, pois havia um pedido de um hospital para que fizesse exame de próstata; que o acusado fez o exame de toque; que no dia de sua consulta foi atendido imediatamente; que foi especificamente para fazer o exame; que não pagou pela consulta, pois pagava a clínica mensalmente; que não teve contato com a delegacia, pois foi seu filho que resolveu tudo; que seu filho faleceu em dezembro; que reconheceu o réu pela televisão; que seu filho também foi atendido em 13 de setembro; que foi bem atendido; que seu filho comprou os remédios receitados pelo acusado.´ A testemunha Paulo Roberto Guimarães Macedo arrolada na denúncia relatou: ´que os fatos narrados são verdadeiros; que trabalha na clínica na parte administrativa; que é responsável pela contratação de médicos e por seus pagamentos; que costumam contratar médicos indicados por outros médicos e outras clínicas; que o acusado foi indicado; que ele apresentou a carteira de CRM; que fecharam o contrato; que costuma fazer consulta o pelo site para averiguar a regularidade do CRM dos médicos contratados, mas não fez esta consulta quanto ao acusado; que o contrato não tinha vínculo empregatício; que recebem por hora médica; que recebia de acordo com o tempo que ficava lá; que prestou serviço na clínica por mais de um ano; que cada plantão era 4 (quatro) sendo R$ 50,00 (cinquenta reais) a hora; que ele trabalhava duas vezes por semana na clínica; que não estava na clínica no momento dos fatos; que recebeu uma ligação pedindo para que voltasse, pois havia um problema; que quando chegou na clínica a polícia estava lá e o delegado no consultório junto com o acusado; que só teve contato com o réu na delegacia; que ele disse que foi um mal entendido e queria iria explicar; que ele foi contratado como urologista; que ele atendia em duas clínicas que ele administrava; que sabe que ele trabalhava em outras clínicas; que nunca houve reclamação sobre o acusado; que não sabe informar se ele receitou algum remédio controlado nem se ele possuía a guia azul para receitar tais remédios.´ A testemunha Alexandre da Costa Silva arrolada pela defesa relatou: ´que conhece o acusado desde 2010; que não sabe de nenhum fato que desabone a conduta dele; que já participou de ação social juntamente com o réu; que já presenciou atendimentos do réu e nunca houve nenhum problema; que não sabe dizer se o acusado fez faculdade de medicina.´ A testemunha Magali da Costa Silva relatou: ´que tem contato mais próximo com o réu há um ano; que ele é seu inquilino e esposo de sua prima; que já participou de uma ação social na Igreja de onde ele é membro; que ele atendia como médico nestas ações sociais; que o conhece como médico; que não sabe se ele recebia na clínica; que ele paga o aluguel corretamente.´ A testemunha Cláudia Lima Paulo arrolada pela defesa relatou: ´que conhece o réu aproximadamente por 22 anos; que não conhece nenhum fato que desabone sua conduta; que não sabe se ele fez faculdade de medicina; que recebeu o convite de sua formatura na Marinha; que foi explicadora quando ele ainda era adolescente; que quando ele ia a seu bairro o visitava.´ O réu em seu interrogatório afirmou: ´que cursou medicina na UNIRIO; que iniciou o curso no ano de 1997 e terminou no ano de 2003; que tem registro no CRM; que em 2005 recebeu carimbo, carteira profissional e carteira do Conselho Federal e Regional de Medicina; que existe uma carta onde uma senhora o chama de medico omisso por não ter atendido sua filha; que o Conselho Nacional informa uma data em que cancelaram seu CRM e que esta data não bate; que em nenhum momento foi informado sobre o cancelamento de seu CRM; que tem uma sentença condenatória de documento falso; que esta sentença condenatória foi de quando trabalhava na Marinha do Brasil; que foi aprovado e aceito na marinha; que depois de seis meses que já trabalhava lá eles alegaram que seu diploma era falso; que continuou clinicando pois em nenhum momento o Conselho Regional informou o cancelamento de seu CRM; que trabalhava em três clínicas; que tirava por mês em torno de R$ 1.8000,00 (mil e oitocentos reais); que acompanhou residência em alguns hospitais; que não recebeu nenhum comunicado sobre o homicídio que esta sendo imputado a ele; que não sabe se existe algum procedimento administrativo com o fim de informar o cancelamento do CRM.´ Como se verifica pelos depoimentos prestados em juízo o réu foi contratado na qualidade de médico, com a especialidade de urologista, pela Clínica Clinesp Serviços Médicos Ltda., e, para tanto, fez usou de Carteira do Conselho Regional de Medicina, obtida por meio inidôneo, diante da apresentação de diploma universitário fraudulento, sendo que, por tal razão, o seu registro profissional já estaria cancelado, conforme documento de fls. 30. Com isso, afasta-se a alegação defensiva de que o réu não tinha ciência de que o seu registro tinha sido cancelado, ficando patente o dolo de exercer ilegalmente a profissão de médico. Há, ainda, nos autos a comprovação de que o réu atendia reiteradamente diversos pacientes na clínica Clinesp, como, por exemplo, o policial, que efetuou a sua prisão em flagrante delito, a vítima, Maria da Conceição e Valdecy Vanderley. As próprias testemunhas arroladas pela defesa confirmam que o réu colaborava em ações sociais exercendo a profissão de médico. E, apesar de não capitulado pelo ministério público, mas descrito na denúncia, o delito foi praticado pelo réu com intuito de lucro, eis que recebia pagamento pelas consultas médicas realizadas. De forma que, restou plenamente comprovada a prática reiterada do delito de exercício ilegal da profissão. Quanto ao crime de estelionato, à luz do Princípio da Especialidade, tais condutas se inserem no espectro do crime de exercício ilegal da medicina, razão pela qual se impõe a absolvição do acusado pelo delito de estelionato. A indução dos pacientes em erro para obtenção de vantagem ilícita se deu através do exercício ilegal da profissão de médico, ou seja, a fraude perpetrada era com o exercício ilegal da medicina, portanto, o delito de estelionato restou absorvido, em razão do princípio da especialidade, pelo crime de exercício ilegal da medicina. De mais a mais, o só fato de o acusado ter recebido vantagem econômica não é suficiente à caracterização do delito de estelionato, posto que, a forma qualificada do delito de exercício ilegal da medicina, prevista no parágrafo único, do art. 282, do CP contempla tal hipótese. Por tudo dito, a conduta delituosa atribuída em desfavor do acusado é típica, antijurídica e culpável, e, inexistem quaisquer excludentes de ilicitude ou culpabilidade. Do Dispositivo Face ao exposto, JULGA-SE PROCEDENTE EM PARTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL a fim de CONDENAR O RÉU MAURÍCIO ESCOSSIA NOGUEIRA pela prática do delito descrito no art. 282, parágrafo único, do Código Penal e para ABSOLVÊ-LO do crime prescrito no art. 171, caput, do Código Penal, nos termos do art. 386, inciso III do CPP, por não constituir o fato infração penal. Passa-se a aplicação da pena pelo delito de exercício ilegal da medicina com o intuito de lucro. Analisados os critérios do art. 59 do Código Penal, deve-se exasperar a pena base em 1/6, em razão das consequências do crime, em especial, pelo fato de o réu prescrever medicamentos, realizar exames invasivos nos pacientes sem que tenha qualquer conhecimento técnico para tal, além de sua conduta social reprovável, pois, mesmo após sentença condenatória pelo mesmo delito, continuou a abusar do desconhecimento dos pacientes, inclusive, para fazer ´toque retal´, pelo que, se fixa a pena base em 07 (sete) meses de detenção e 11 (onze) dias-multa no mínimo legal. Não há circunstâncias atenuantes a considerar, contudo, reconhece-se a circunstância agravante da reincidência, fls. 109, pelo que se perfaz o aumento da pena na razão de 1/6, passando à pena, nesta fase, para 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa no mínimo legal. Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena, pelo que, se fixa a pena definitiva em 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa no mínimo legal. O regime de cumprimento da pena, observados os termos do art. 33 do Código Penal, em especial, as consequências do crime e a reincidência, deve ser o regime semiaberto. Deixa-se de promover a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos devido à reincidência do réu, com fulcro no art. 44, II do CP. Mantém-se a custódia cautelar do condenado diante da reincidência e consequências do crime, o que denota a sua personalidade voltada para a prática delitiva, assim como, a sua nocividade para o meio social, de forma que, a segregação cautelar se justifica para manutenção da ordem pública e aplicação da lei penal. Após o trânsito em julgado para o Ministério Público expeça-se carta de execução provisória da sentença, e, após, a coisa julgada, comunique-se a VEP e, em seguida, dê-se baixa e arquivem-se. Condeno réu nas custas processuais e taxa judiciária. Cumpridas as formalidades legas, dê-se baixa e arquivem-se. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P.R.I. 
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